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Joaquim 2º (ou A Capitulação)

Trabuco, no meu entender, teria recusado o cargo por não ter garan-
tias suficientes quanto à sua autonomia. Já houve um ministro da Fa-
zenda com o mesmo nome no período republicano (Joaquim Mur-

tinho, o responsável pela estabilização da economia depois do Encilha-
mento), mas a numeração aqui não se refere a isso, e sim ao fato de Joa-
quim Levy ter sido a segunda opção da presidente após a constrangedora
recusa de Luiz Carlos Trabuco na semana passada.

Obviamente não me escapa
(nem a ninguém) a deliciosa iro-
nia da presidente que demonizou
banqueiros durante sua campa-
nha – ladrões de comida de
criancinhas, lembram-se? – não
apenas chamar um deles para ge-
rir a economia mas também, de-
pois de rejeitada, insistir no tema
(e na instituição financeira!) para
atrair para seu governo um eco-
nomista identificado com preci-
samente o oposto do que prati-
cou (e pregou) nos últimos qua-
tro anos.

Trata-se, sujeito ainda a algumas
considerações, de reconhecimen-
to explícito do fracasso épico da
“nova matriz macroeconômica”.

A combinação de frouxidão
fiscal, descaso com a inflação e
voluntarismo, seja nas tentativas
de intervenção na taxa de câm-
bio, seja na repetida intromissão
do governo no domínio econô-
mico, teve como resultado cres-
cimento medíocre, inflação alta,
desequilíbrios externos conside-
ráveis e redução do ritmo de ex-
pansão da produtividade, uma
rara combinação de incompe-
tência.

Muito embora o futuro ex-mi-
nistro da Fazenda e sua arrebata-
dora equipe tenham responsabi-
lidade direta pelo insucesso, deve
ser claro que esta se limita à exe-
cução da malfadada política eco-
nômica, ou seja, à de fantoches
que jamais almejaram virar meni-
nos de verdade.

Não há dúvida de que a formu-
lação do fiasco emanou direta-
mente da presidente, cujas opi-
niões equivocadas sobre a econo-
mia são de conhecimento geral e
amplamente comentadas neste
e s p a ç o.

Em razão disso a presidente en-
frenta um problema difícil: como
convencer o distinto público
acerca de sua firmeza de propósi-
to no que se refere à mudança de
rumo do País?

Bom, para começar, precisa de
um ministro da Fazenda que não
se sujeite ao papel de marionete,
mensagem que lhe parece ter sido
passada de forma insistente pelo
ex- p re s i d e n t e.

Nesse sentido, podemos enten-
der a escolha de executivos do se-
tor financeiro indicados por Lula:
a provável reação negativa do

mercado, assim como possivel-
mente do próprio ex-presidente,
tornaria muito custosa uma even-
tual demissão, ou seja, a “autono -
mia operacional” (perdão pela
gargalhada íntima) do novo mi-
nistro seria, de alguma forma, as-
segurada pela ameaça de “de s-
truição mútua”.

Posto de outra forma, falamos
do equivalente a amarrar as mãos
da presidente para que ela não
possa mais gerir a economia da
mesma forma desastrada que fez
de 2011 para cá.

Resta, porém, saber se a presi-
dente realmente entendeu a ex-
tensão do problema e, se for o ca-

so, tem mesmo a disposição para
limitar de forma radical seu pró-
prio poder.

A rejeição de Luiz Carlos Tra-
buco, quando boa parte da im-
prensa dava por certa sua indica-
ção, oferece pistas importantes.
Não há como se convencer de
que derive das questões corpo-
rativas alegadas naquele mo-
m e n t o.

Esse problema já existia antes
da conversa com a presidente e é
difícil acreditar que seja a causa

para a desistência já aos 44 minu-
tos do segundo tempo.

Parece-me que o cerne da dis-
cussão – como não poderia deixar
de ser – refere-se à real extensão
do poder ministerial. Trabuco, no
meu entender, teria recusado o
cargo por não ter garantias sufi-
cientes quanto à sua autonomia.

Caso esteja certo a esse respei-
to, seriam também remotas as
chances de que a presidente te-
nha oferecido condições mais
vantajosas a Levy do que as apre-
sentadas a Trabuco.

A autonomia do ministro, no
caso, terá mesmo que se equili-
brar no delicado balanço da

“destruição mútua”, base muito
frágil para assentar o futuro do
País, considerados os estragos
dos últimos anos. Há muito a fa-
zer para corrigir o rumo, mas tu-
do indica que a presidente ainda
não se deu conta do tamanho da
e n c re n c a .

O País precisa de um ministro da Fazenda que
não se sujeite ao papel de marionete, mensagem
passada de forma insistente pelo ex-presidente
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TAXA DE MARINHA

Quem ganha
até R$ 3.620
livre de dívida
Projeto propõe que
quem tem renda de até
cinco salários mínimos
tenha perdoada as
dívidas com o
pagamento das taxas

Marcos Rosetti
B R AS Í L I A

O projeto de Lei nº 5.627/2013,
do Executivo, que trata so-
bre a legalização dos terre-

nos de marinha foi adiada para ho-
je. A proposta prevê parcelamento
de débitos de marinha em até 60
parcelas mensais, mas para isso, os
valores não podem estar inscritos
em Dívida Ativa da União.

A sessão de votação das emendas
do Projeto de Lei nº 5.627/2013, do
Executivo, que trata sobre a legali-
zação dos terrenos de marinha foi
adiada para hoje.

A reunião da Comissão Especial
de Terrenos de Marinha para de-
bater e votar as emendas estava
marcada para ontem, porém a vo-
tação não ocorreu.

Seriam votados 14 destaques, três

deles considerados importantes,
pois afetam a receita da União. São
elas as emendas 25, 30 e 31, todas do
antigo relator do projeto, José Cha-
ves (PTB). Pela importância destas
três emendas, os parlamentares se
reuniram para tentar costurar um
acordo antes do início da sessão.

Mas com o início da ordem do
dia no Congresso Nacional, mes-
mo com quórum suficiente, a vota-
ção foi adiada. As principais mu-
danças entre o projeto enviado pe-
lo governo e o substitutivo do rela-
tor César Colnago (PSDB) está na
redução de 60% na taxa de ocupa-
ção, que cai de 5% para 2%.

“A retirada das benfeitorias para
cálculo do laudêmio e a extinção
das dívidas de até R$ 10 mil que es-
tejam vencidas há cinco anos são
grandes avanços”, afirma o relator.

No Espírito Santo estima-se que
mais de 80 mil famílias sejam afe-
tadas pela cobrança. Quando for
aprovado pela Câmara, o projeto
vai direto para o Senado.

Para a população carente e com
renda mensal de até cinco salários
mínimos (R$ 3.620), o projeto prevê
isenção dos débitos de marinha
constituídos que não foram pagos,
incluindo inscritos em dívida ativa.

JULIA TERAYAMA - 22/07/2013

VITÓRIA é uma das cidades onde famílias residem em terrenos de marinha

União abre caminho
para manobra fiscal

Em meio às resistências da opo-
sição e de setores da base aliada, o
Palácio do Planalto conseguiu abrir
caminho na noite de ontem para a
votação final, no plenário do Con-
gresso, da manobra fiscal adotada
para fechar as contas deste ano.

Após cinco horas de uma votação
tumultuada com direito a provoca-

ções, deputados e senadores anali-
saram 38 vetos presidenciais que
tinham preferência na votação.

Com isso, o governo vai tentar
votar hoje o projeto o de lei que au-
toriza o governo a descumprir a
meta de economia para pagamento
de juros da dívida pública em 2014,
o chamado superávit primário.


